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PERGUNTA ESCRITA E-1394/09
apresentada por Reino Paasilinna (PSE), Riitta Myller (PSE), Lasse Lehtinen (PSE), Göran Färm 
(PSE), Inger Segelström (PSE), Jan Andersson (PSE), Anna Hedh (PSE) e Åsa Westlund (PSE)
à Comissão

Assunto: Classificação dos telemóveis

A presente pergunta diz respeito à possível reclassificação dos telemóveis em conformidade com o 
documento recentemente publicado pela Direcção-Geral da Fiscalidade e União Aduaneira (TAXUD). 
Embora concordando plenamente com o objectivo geral de uma classificação pautal não ambígua, 
temos reservas em relação ao mérito e às consequências da proposta de nota explicativa (EN) da 
Nomenclatura Combinada NC 8517 12 00 relativa à classificação dos telemóveis, apresentada em 10 
de Dezembro de 2008 pela DG TAXUD.

O documento da DG TAXUD implica uma ampla reclassificação dos telemóveis, o que conduziria a 
um aumento dos direitos sobre muitos destes produtos. A adopção de definições redutoras e 
arbitrárias do que é – e do que não é – um telemóvel implicaria que os telemóveis passassem, em 
grande medida, a ser tratados como organizadores pessoais (PDA), receptores do sistema global de 
navegação por satélite (GPS), máquinas fotográficas ou outros produtos.

A expansão das funcionalidades de um produto não justifica, por si só, a sua reclassificação. A 
expansão contínua das funcionalidades dos produtos é inerente à própria natureza da inovação e do 
progresso tecnológico. O documento da DG TAXUD não reconhece esta realidade. A inovação neste 
sector é extremamente rápida e, em pouco tempo, os parâmetros dos telemóveis sugeridos pela DG 
TAXUD ficarão obsoletos.

O documento da DG TAXUD não define critérios objectivos e previsíveis para a classificação dos 
produtos. A legislação comunitária aplicável não exige a reclassificação, nem o exigem as nossas 
obrigações internacionais ao abrigo da OMC e do seu ATI. Nenhum dos nossos parceiros comerciais 
introduziu uma reclassificação semelhante. A reclassificação dos telemóveis seria prejudicial à 
competitividade europeia neste sector – e especificamente às redes comerciais e aos custos de 
produção globais.

Gostaríamos, pois, de perguntar à Comissão se está a considerar seriamente esta reclassificação. 
Realizou a Comissão uma avaliação adequada do impacto económico desta acção? Em caso 
negativo, tenciona analisar com maior profundidade o impacto económico e a relevância da 
reclassificação? Terá a Comissão em conta a situação económica particularmente difícil que 
vivemos?


